PARECER Nº 650, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1129, DE 2015, VETADO 

De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr., o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a inclusão da dosagem de vitamina D no rol dos exames de rotina solicitados nas Unidades de Saúde do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto tramitou regularmente e foi aprovado na Sessão de 15 de dezembro de 2015, havendo sido publicado o Autógrafo nº 31.485 no Diário Oficial de 20 de fevereiro de 2016, conforme foi informado na respectiva cópia às fls. 21.

Entretanto, o Senhor Governador opôs veto total ao Projeto de lei, como se vê às fls. 23/24, o qual foi publicado no Diário Oficial de 12 de março de 2016, sendo a matéria restituída para reexame desta Assembleia Legislativa.

Com efeito, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, foi vetada, totalmente, a propositura aprovada por esta Casa de leis.

Uma vez recebido o veto governamental a proposição retornou às Comissões para análise e deliberação nos termos do artigo 232 da XIV Consolidação do Regimento Interno, como demonstra o despacho de fls.24 verso.

Com o devido respeito, deliberamos discordar do veto oposto à propositura, como adiante passaremos a expor.

O Projeto de lei já havia recebido voto favorável, da lavra do nobre Deputado Marcos Zerbini, aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), em 21 de outubro de 2015, que o adotou como parecer.

Na continuidade processual, a proposição seguiu para a Comissão de Saúde, recebendo voto favorável com emenda, redigido pelo nobre Deputado Carlos Neder, que foi aprovado na forma apresentada, sendo este adotado como o Parecer daquela egrégia Comissão.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que determina ação administrativa simples, de fácil execução e que trará enorme benefício à Saúde Pública.

No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, entendemos que o benefício social que a propositura poderá trazer justificará o valor orçamentário.

Entretanto, o Senhor Governador entendeu que ao ser criada uma obrigação para a Administração estadual, a propositura avançou em matéria de cunho eminentemente administrativo, que se insere na esfera de suas atribuições de Chefe do Poder Executivo (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, no caso.

Com todo o respeito, entendemos que o núcleo da proposição diz respeito à temática da Saúde Pública, trazendo grande benefício aos cidadãos e à sociedade como um todo. O seu ponto crucial traz novas oportunidades no que diz respeito à aplicação de política pública de interesse Saúde. Absolutamente, não se trata de uma questão “eminentemente administrativa”. A proposta relaciona-se, isto sim, a direitos fundamentais do cidadão protegidos e garantidos constitucionalmente no tocante ao Direito à Saúde.

É obvio que o projeto, tal como quase todas as medidas legais, traz em si uma consequência de cunho administrativo, mas esta não é terminante. Ao contrário, é mero resultado acessório. Neste presente caso, o objetivo almejado pela ação parlamentar não é outro senão o de conceder às cidadãs e aos cidadãos um protocolo médico no sentido de incluir como exame de rotina, nas unidades do SUS estadual, a dosagem de vitamina D.

Reiteramos e enfatizamos, que pode decorrer, comumente, da maioria das leis alguma repercussão administrativa. Nem por isso, resulta que toda norma legal deva ser vetada. Portanto, é necessário verificar, antes de tudo, o verdadeiro motivo que alimenta a vontade do legislador, a qual traduz o ensejo popular, dando-se, pois, o devido enquadramento temático às proposituras.

Ora, o Estado pode e deve legislar sobre Saúde Pública e o Poder Legislativo detém a legítima competência legislativa para propor e votar as matérias pertinentes a esse tema em favor da sociedade.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Veto governamental e favoravelmente ao Projeto de lei nº 1129, de 2015, opinando, por conseguinte, pela rejeição do Veto total oposto à propositura.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário ao veto e favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/3/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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